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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo discute se agravante prevista no Código 

Penal pode ser aplicada em conjunto com a Lei 

Maria da Penha (Tema 1.197) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou 

três recursos especiais de relatoria do desembargador 

convocado Jesuíno Rissato, para discutir se a agravante prevista no artigo 61, inciso II, 

alínea "f", do Código Penal (CP) pode ser aplicada em conjunto com as disposições da Lei 

Maria da Penha. 

 

O repetitivo foi cadastrado como Tema 1.197 na base de dados do STJ. A questão 

submetida a julgamento é a seguinte: "Verificar se a aplicação da agravante do artigo 61, 

inciso II, alínea "f", do Código Penal (CP) em conjunto com as disposições da Lei Maria da 

Penha (Lei 11.340/2006), configuraria bis in idem". 

 

O colegiado não suspendeu a tramitação dos processos pendentes que discutem a 

mesma questão. Na proposta de afetação, o ministro destacou o caráter repetitivo da 

matéria, tendo em vista a multiplicidade de recursos sobre o assunto. 
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Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52.663, de 7 de junho de 2023 - Revoga o Decreto Rio nº 

52.546, de 19 de maio de 2023. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023 - Institui o Programa 

Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes - Desenrola 

Brasil e altera a Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 

 

Medida Provisória nº 1.175, de 5 de junho de 2023 - Dispõe sobre mecanismo 

de desconto patrocinado na aquisição de veículos sustentáveis. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

5001240-83.2023.8.19.0500 

Relatora Desª. Suimei Meira Cavalieri 

j. 06.06.2023   p.12.06.2023 

 

Agravo em Execução. Cômputo em dobro da pena cumprida no Instituto Penal Plácido Sá 

Carvalho. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Inconformismo 

ministerial. Ingresso do penitente posterior à cessação da superlotação. Irrelevância. 

Persistência de outras irregularidades.  

1. Penitente que cumpre pena pelo crime de roubo no Instituto Penal Plácido Sá Carvalho, 

tendo sido beneficiado pelo cômputo em dobro do período de cumprimento da pena, 

apesar de ter ingressado na referida unidade prisional após 05/03/2020, data em que foi 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09062023-Repetitivo-discute-se-agravante-prevista-no-Codigo-Penal-pode-ser-aplicada-em-conjunto-com-a-Lei-Maria-da-Penha.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/955950/5889
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/949750/5871#:~:text=MAIO%20DE%202023-,Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20instru%C3%A7%C3%A3o%20de%20procedimentos%20submetidos%20%C3%A0%20an%C3%A1lise%20do,Interno%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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expedido o Ofício nº 91 da SEAP, informando a regularização do efetivo carcerário do 

Instituto Penal.  

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRG no RHC 136961/RJ, entendeu 

que a situação degradante a que os presos naquela unidade eram submetidos existia 

anteriormente à notificação do Estado Brasileiro, razão pela qual, a medida de cômputo 

em dobro deve incidir sobre todo o cumprimento da pena e não somente ao período 

posterior à notificação do Estado Brasileiro, consolidada em 14/12/2018.  

3. Ademais, em que pese a Secretaria de Administração Penitenciária ter conseguido 

alcançar a lotação desejada, não há que se reconhecer a desnecessidade da contagem 

duplicada do tempo da pena privativa de liberdade em período posterior, já que não há 

comprovação de que as demais irregularidades constatadas foram sanadas. Apesar da 

decisão do STJ (HC nº 136961/RJ) estabelecer que o cômputo em dobro deva abranger 

todo o período da pena, ela tampouco determinou um prazo final, razão pela qual, em 

casos como tais, a proteção do apenado deve ser ampliada. Recurso desprovido. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça indefere recurso de condenado pela morte da juíza Patrícia Acioli 

 

Juizado do Torcedor manda retirar quatro torcedores do Maracanã 

 

Justiça manda deputado estadual Mário Frias retirar postagens contra 

cantora Ludmilla 

 

Fonte: TJRJ 
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STF confirma diplomação de Luiz Carlos Hauly na vaga de Deltan 

Dallagnol 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou decisão do ministro 

Dias Toffoli que havia determinado a diplomação imediata do suplente Luiz Carlos Jorge 

Hauly (Podemos-PR) na vaga aberta em razão da cassação do mandato do deputado 

federal Deltan Dallagnol. A decisão do ministro na Reclamação (RCL) 60201 foi submetida 

a referendo do Plenário, nesta sexta-feira (9), em sessão virtual extraordinária que se 

encerrou às 23h59. 

 

Inelegibildade 

 

No último dia 16/5, o TSE declarou a inelegibilidade de Dallagnol com base na Lei da 

Ficha Limpa (LC 135/2010), por entender que houve fraude em seu pedido de exoneração 

do Ministério Público Federal na pendência de procedimentos disciplinares. O cômputo 

dos votos foi mantido em favor da legenda do candidato. 

 

Em seguida, o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE-PR), após verificar que nenhum 

suplente do Podemos havia atingido a votação nominal mínima do artigo 108 do Código 

Eleitoral (10% do quociente eleitoral), afastou a eleição de Luiz Carlos Hauly e proclamou 

eleito Itamar Paim, do Partido Liberal (PL). 

 

Votos para o partido 

 

Na reclamação ao STF, Hauly e o Podemos sustentaram que a decisão do TRE-PR violou 

entendimento do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4513 e 6657, em 

que foi decidido que os votos de candidato com registro negado após eleição devem ser 

computados para o partido e declarada a constitucionalidade da exceção à exigência de 

votação nominal mínima para a posse de suplentes. 

 

Soberania popular 

 

Ao acolher o argumento e deferir a liminar, Toffoli afirmou que o tema tem relação com a 

soberania popular, e a manutenção da decisão do TRE-PR, ao afastar a 

representatividade da legenda cujo candidato teve o pedido de candidatura indeferido após 

a eleição, enfraquece o sistema proporcional. 

 



   

 

No referendo, seguiram o relator os ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, André 

Mendonça e Luís Roberto Barroso e a ministra Cármen Lúcia. Ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin e Luiz Fux e a presidente do STF, ministra Rosa Weber. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida regras sobre ISS de planos de saúde e atividades financeiras 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos de 

lei complementar federal que deslocaram a competência para a cobrança do Imposto 

Sobre Serviços (ISS) do município do prestador do serviço para o do tomador. A decisão, 

por maioria de votos, foi tomada no julgamento da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 499 e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 

5835 e 5862, na sessão virtual encerrada em 2/6. 

 

As ações questionavam a validade de dispositivos da Lei Complementar (LC) 116/2003, 

alterados pela LC 157/2016, que determinavam que o ISS seria devido no município do 

tomador do serviço no caso dos planos de medicina em grupo ou individual, de 

administração de fundos e carteira de clientes, de administração de consórcios, de 

administração de cartão de crédito ou débito e de arrendamento mercantil (leasing). 

 

Sem clareza 

 

Em 2018, o ministro Alexandre de Moraes (relator) concedeu liminar para suspender o 

efeito dos dispositivos, por entender que a nova disciplina normativa deveria apontar com 

clareza o conceito de “tomador de serviços”, gerando insegurança jurídica e a 

possibilidade de dupla tributação ou de incidência tributária incorreta. 

 

Posteriormente, a LC 175/2020 especificou a figura do "tomador dos serviços" das 

atividades em questão e padronizou um sistema nacional para o cumprimento das 

obrigações acessórias relativas ao tributo municipal. As alterações promovidas pela norma 

foram então incluídas como objeto das ações, por aditamento. 

 

Conflito fiscal 

 

No mérito, ao votar pela procedência do pedido, o relator verificou que a LC 157/2020 não 

definiu adequadamente a figura do tomador dos serviços nas hipóteses tratadas no caso, o 

que, a seu ver, mantém o estado de insegurança jurídica apontado na análise da liminar. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508729&ori=1


   

 

Para o ministro Alexandre, é necessária uma normatização que gere segurança jurídica, e 

não o contrário, "sob pena de retrocesso em tema tão sensível ao pacto federativo". 

 

Inconsistências 

 

Na sua avaliação, ainda estão presentes as inconsistências apresentadas pelos autores 

das ações. No caso dos planos de saúde, a lei estabelecia como tomador a pessoa física 

beneficiária vinculada à operadora, permanecendo, contudo, a dúvida se o seu domicílio é 

o do cadastro do cliente, o domicílio civil ou o domicílio fiscal. 

 

No caso da administração de consórcios e fundos de investimento, estabeleceu-se que o 

tomador será o cotista. Mas, segundo o ministro, não foram solucionadas questões sobre a 

hipótese de o cotista morar no exterior ou de ter mais de um domicílio. No que se refere à 

administração de cartões e ao arrendamento mercantil, também persistem dúvidas sobre o 

efetivo local do domicílio do tomador, havendo espaço para mais de um sujeito ativo estar 

legitimado. 

 

Dessa forma, para o relator, as dúvidas geradas pelas normas mantêm o potencial conflito 

fiscal. “Somente diante de uma definição clara e exauriente de todos os aspectos da 

hipótese de incidência é possível ter previsibilidade e impedir conflitos de competência em 

matéria tributária”, disse. 

 

Por fim, o ministro considerou "louvável" a adoção de um sistema padrão nacional de 

obrigações acessórias do ISS introduzido pela LC 157/2020. No entanto, como sua 

instituição se relaciona diretamente com os demais dispositivos questionados, ela é 

também inconstitucional. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Nunes Marques e Gilmar Mendes, que entenderam que a 

LC 157/2020 resolveu as insuficiências apontadas na decisão cautelar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Opção por demanda em juizado leva à renúncia de acessório não incluído 

na causa principal 

 

Ao optar por ajuizar ação em juizado especial, a parte renuncia não apenas ao crédito que 

ultrapassa os limites legais previstos para as demandas nesse tipo de juízo, mas também 

aos pedidos interdependentes que decorrem da mesma causa de pedir e não sejam 

decididos na ação principal, a exemplo de condenação acessória ao pagamento de juros. 

 

O entendimento foi definido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

manter decisão monocrática que reconheceu a ocorrência de coisa julgada em ação na 

qual a parte buscou a condenação de instituição financeira ao pagamento de juros sobre 

valores de tarifas que, em processo que tramitou em juizado especial, foram consideradas 

abusivas. 

 

Em primeiro grau de ação proposta em vara cível, o juiz rejeitou a alegação de coisa 

julgada por entender que os objetos das duas ações eram diferentes – na primeira ação, 

disse o magistrado, o pedido era de declaração de ilegalidade das tarifas apontadas como 

abusivas pelo cliente; na segunda ação, o pleito era o recebimento dos juros incidentes 

sobre tarifas já consideradas ilegais. 

 

A posição foi confirmada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba. Segundo o tribunal, tendo 

ocorrido o trânsito em julgado da decisão que reconheceu a nulidade das tarifas, era 

necessário restituir os juros incidentes sobre aqueles valores, considerando o caráter 

acessório dos encargos em relação à obrigação principal. 

 

Pedido de ilegalidade de tarifas bancárias abrange juros incidentes sobre o valor principal 

O relator do recurso da instituição financeira, ministro Marco Buzzi, citou precedentes do 

STJ no sentido de que o pedido de devolução dos valores referentes às tarifas bancárias 

abrange, por consequência lógica, os juros remuneratórios, "pois estes são acessórios 

àqueles, havendo, portanto, nítida identidade entre as partes, a causa de pedir e o pedido, 

o que impõe o reconhecimento da coisa julgada". 

 

"Ademais, à luz de uma interpretação teleológico-sistemática do disposto no parágrafo 3º 

do artigo 3º da Lei 9.099/1995, a parte, ao escolher demandar junto ao juizado especial, 

renuncia o crédito excedente, incluindo os pedidos interdependentes (principal e 

acessório) que decorrem da mesma causa de pedir, e não só o limite quantitativo legal, 



   

 

como é o caso dos autos", concluiu o ministro ao acolher o recurso do banco e julgar 

improcedente a ação, sem resolução do mérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Comunhão probatória não induz a conexão quando a prova de um crime 

não influi na de outro 

 

A eventual comunhão probatória não induz a conexão quando a prova de um crime não 

influi na de outro. Com esse entendimento, a Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) decidiu que não é necessário manter o processo contra dois acusados pelo 

crime de descaminho e lavagem de dinheiro na Justiça Federal do Rio de Janeiro, local de 

realização das investigações, em conjunto com o processo de acusados de integrar 

organização criminosa com a qual os primeiros, supostamente, teriam relação comercial. 

 

O conflito de competência foi suscitado pela Justiça Federal de São Paulo. Ao analisar a 

questão, o relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, concluiu que a alteração da 

competência originária para a tramitação de um processo só se justifica se devidamente 

demonstrada a possibilidade de alcançar os benefícios visados pelo instituto da conexão, 

sendo certo que não basta o simples juízo de conveniência da reunião de processos sobre 

crimes distintos para justificar a modificação da competência. 

 

Crimes envolvendo compra e venda de ouro em SP e RJ 

 

A ação penal que originou o conflito apura a suposta prática dos crimes de organização 

criminosa, descaminho e lavagem de dinheiro na aquisição de ouro ilegalmente extraído 

de garimpos no território nacional, a sua remessa clandestina ao exterior e a posterior 

internalização de joias prontas ao Brasil. 

 

O Juízo Federal do Rio de Janeiro rejeitou a denúncia pelo crime de organização 

criminosa com relação a dois acusados e, diante da conclusão de ausência de conexão 

com os demais fatos objeto da investigação, declinou da competência em favor de uma 

das varas federais criminais da Subseção Judiciária de São Paulo, em razão da 

inexistência de elementos mínimos relativos a possível crime de lavagem de capitais. 

Assim, para seguir no julgamento quanto aos crimes de descaminho e lavagem de dinheiro 

imputados a esses dois acusados, foi remetida cópia dos autos para São Paulo. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12062023-Opcao-por-demanda-em-juizado-leva-a-renuncia-de-acessorio-nao-incluido-na-causa-principal.aspx


   

 

Por outro lado, o Juízo Federal de São Paulo entendeu pela necessidade de reunião dos 

feitos no Juízo do Rio de Janeiro com base no reconhecimento da conexão probatória e 

intersubjetiva das condutas. 

 

Alteração da competência só se justifica quando demonstrados benefícios da 

conexão 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro lembrou que o artigo 76 do Código de Processo 

Penal estabelece as hipóteses de competência pela conexão. Em sua avaliação, não foi 

demonstrada, no caso analisado, conexão que justificasse julgar os acusados de 

descaminho e lavagem de dinheiro em conjunto com os acusados de organização 

criminosa no Rio de Janeiro. 

 

"Das razões do Juízo Federal paulista, não há a exposição de um liame circunstancial que 

demonstre a relação de interferência ou prejudicialidade entre as condutas dos citados 

réus com a organização criminal investigada no Rio de Janeiro, mas apenas uma relação 

meramente comercial", afirmou Saldanha. 

 

Segundo o ministro, a alteração da competência originária só se justifica quando 

devidamente demonstrada a possibilidade de alcançar os benefícios visados pelo instituto 

da conexão. "Não basta, para a verificação da regra modificadora da competência, o 

simples juízo de conveniência da reunião de processos sobre crimes distintos", asseverou. 

 

Apuração de crimes na mesma diligência não implica conexão 

 

Saldanha destacou que, de acordo com informações prestadas pelo Juízo suscitado (Rio 

de Janeiro), os acusados do crime de descaminho não têm nenhuma relação com a 

organização criminosa carioca, mas integrariam uma organização criminosa independente. 

 

O ministro ressaltou que a única circunstância que ligaria os referidos crimes seria o fato 

de a apuração deles ter sido iniciada a partir da mesma diligência, o que, na linha da 

orientação firmada na Terceira Seção, não implica, necessariamente, existência de 

conexão para reunir os processos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Violação do direito ao silêncio e falta de provas levam Sexta Turma a 

absolver acusado de tráfico de drogas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09062023-Comunhao-probatoria-nao-induz-a-conexao-quando-a-prova-de-um-crime-nao-influi-na-de-outro.aspx


   

 

 

Por avaliar que houve violação do direito ao silêncio e uma série de injustiças decorrentes 

da origem social do acusado, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

absolveu um jovem que foi condenado por tráfico de drogas apenas com base no 

depoimento de policiais que fizeram a prisão em flagrante. 

 

De acordo com o colegiado, o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) adotou 

raciocínio enviesado ao considerar como verdade incontestável a palavra dos policiais que 

realizaram a abordagem, adotando, assim, interpretação que considerou mentirosa a 

negativa do acusado em juízo. Essa postura teve seu ponto de partida no silêncio do 

acusado na fase investigativa. 

 

Na origem do caso, o jovem foi preso em flagrante por policiais em atitude que revelaria 

suspeita de prática de tráfico de drogas, mas o juízo de primeiro grau o absolveu sob o 

argumento de que os testemunhos dos policiais não foram suficientes para comprovar os 

fatos. Nem a droga, nem a balança de precisão estavam sob a posse do réu. 

 

A sentença foi revista pelo TJSP, que decidiu condená-lo por entender que a negativa de 

autoria do crime apresentada pelo réu em juízo seria estratégia da defesa. Nos termos 

utilizados pela corte estadual, ele se valeu do direito constitucional ao silêncio, 

"comportamento que, se por um lado não pode prejudicá-lo, por outro permite afirmar que 

a simplória negativa é mera tentativa de se livrar da condenação". 

 

Corte estadual errou ao se contentar com versão dos policiais 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, a manifestação do TJSP 

revela violação direta ao artigo 186 do Código de Processo Penal, que dispõe sobre o 

direito do acusado de permanecer em silêncio sem que esse gesto seja interpretado de 

forma prejudicial à defesa. 

 

"A instância de segundo grau erroneamente preencheu o silêncio do réu com palavras que 

ele pode nunca ter enunciado, já que, do ponto de vista processual-probatório, tem-se 

apenas o que os policiais afirmaram haver escutado, em modo informal, ainda no local do 

fato", destacou o ministro. 

 

Na avaliação de Schietti, a corte paulista acreditou que o relato dos policiais 

corresponderia à realidade ao apontar, por exemplo, que o recorrente confessou 

informalmente que traficava. 



   

 

 

Essa narrativa – explicou o relator – consideraria como verdadeira uma situação 

implausível em que o investigado teria oferecido àqueles policiais, sem qualquer 

embaraço, a verdade dos fatos. "É ingenuidade supor que o tenha feito em cenário 

totalmente livre da mais mínima injusta pressão", observou Schietti. 

 

Caso promove reflexão sobre injustiças epistêmicas 

 

Schietti sublinhou ainda que o réu é vítima de diversas injustiças epistêmicas – conceito 

desenvolvido pela filósofa Miranda Fricker, segundo o qual indivíduos provenientes de 

grupos vulnerabilizados são tratados como menos capazes de conhecimento.  

 

Na mesma linha, continuou o ministro, ocorre a injustiça epistêmica testemunhal, que se 

manifesta quando um ouvinte reduz a credibilidade do relato de um falante por ter, contra 

ele, ainda que de forma inconsciente, algum preconceito identitário, como ocorreu no caso 

do réu, um jovem negro e pobre. 

 

"O tribunal incorreu em injustiças epistêmicas de diversos tipos, seja por excesso de 

credibilidade conferido ao testemunho dos policiais, seja pela injustiça epistêmica cometida 

contra o réu, ao lhe conferir credibilidade justamente quando menos teve oportunidade de 

atuar como sujeito de direitos", afirmou Schietti. 

 

Gravação de abordagem daria respaldo probatório aos policiais 

 

Em relação à validade dos testemunhos dos policiais, o ministro ressaltou que eles 

poderiam ser aproveitados como elementos informativos caso houvesse respaldo 

probatório além do silêncio do investigado ou réu. Uma alternativa apontada por Schietti 

para corroborar a palavra isolada dos agentes públicos seria a gravação de toda a 

abordagem – recurso que permitiria saber, ao menos, como a confissão se deu. 

 

"A escassez probatória do presente caso impõe provimento desse recurso especial, para 

absolver o recorrente da prática do crime", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial nega recurso do ex-procurador Deltan Dallagnol e mantém 

procedimento aberto no TCU para apurar recebimento de diárias 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09062023-Violacao-do-direito-ao-silencio-e-falta-de-provas-levam-Sexta-Turma-a-absolver-acusado-de-trafico-de-drogas.aspx


   

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, rejeitou um recurso de 

Deltan Dallagnol e manteve decisão que permitiu o prosseguimento da tomada de contas 

especial aberta pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para apurar suspeitas de 

recebimento indevido de diárias e passagens pelo ex-procurador durante a operação Lava 

Jato. 

 

Prevaleceu o entendimento do ministro Humberto Martins, confirmando sua decisão de 

junho de 2022. Acompanharam essa posição os ministros Francisco Falcão, João Otávio 

de Noronha, Mauro Campbell Marques, Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira. 

 

No sentido de não ser cabível à hipótese o pedido de suspensão de liminar feito pela 

União, votaram as ministras Maria Thereza de Assis Moura e Nancy Andrighi, e os 

ministros Herman Benjamin, Raul Araújo e Ricardo Villas Bôas Cueva. 

 

De acordo com o ministro Humberto Martins, a decisão da Justiça Federal do Paraná que 

suspendeu o procedimento instaurado pelo TCU feriu a autonomia da corte de contas e 

caracterizou lesão à ordem pública. 

 

"Exigir a certeza absoluta e inexpugnável, acerca do débito inicialmente apurado e da 

identificação dos agentes públicos que lhe deram ensejo, como pressuposto inafastável 

para a instauração do processo de tomada de contas especial, significa restringir a 

atuação fiscalizatória do TCU, desestimulando a concretização de seu relevante papel 

constitucional de apurar eventual malversação dos recursos públicos", afirmou o ministro. 

 

Pagamento de diárias e passagens supostamente indevidas 

 

Em julho de 2020, após representações de parlamentares e do Ministério Público junto ao 

TCU, a corte de contas abriu um processo para investigar o pagamento de diárias e 

passagens aos procuradores da força-tarefa da Lava Jato em Curitiba, entre eles, Deltan 

Dallagnol. 

 

No processo, o TCU apurou o montante de R$ 2,8 milhões pagos em diárias e passagens 

que deveriam ser devolvidos pelos integrantes da força-tarefa. Com isso, Deltan Dallagnol 

acionou a Justiça, alegando uma série de irregularidades no procedimento, como o fato de 

ser diretamente responsabilizado na tomada de contas especial, mesmo sem nunca ter 

sido ordenador de despesas no Ministério Público nem decidido sobre a estrutura da 

operação. 

 



   

 

A 6ª Vara Federal no Paraná concedeu a liminar suspendendo o processo de tomada de 

contas especial em relação ao ex-procurador, decisão que foi mantida pela presidência do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 

 

Em junho de 2022, ao pedir a suspensão da decisão do TRF4 no STJ, a União alegou que 

a liminar representava efetiva lesão à ordem pública, na medida em que impede o 

exercício legítimo das atribuições constitucionais e legais por parte do TCU. 

 

Competência constitucional do Tribunal de Contas da União 

 

Ao analisar o caso inicialmente, o ministro Humberto Martins destacou o risco de efeito 

multiplicador da liminar do TRF4 que suspendeu o processo em curso no TCU. Para o 

ministro, tal entendimento prejudica a atuação da corte de contas e causa embaraços às 

competências concedidas pela Constituição Federal ao TCU. 

 

Durante a análise do recurso de Deltan Dallagnol contra essa decisão, a presidente do 

STJ, ministra Maria Thereza de Assis Moura, apresentou voto no sentido de que não foi 

possível verificar efeito multiplicador na decisão do TRF4, o que justificaria o provimento 

do agravo e, por consequência, a paralisação do processo no TCU, nos termos do que foi 

decidido pela Justiça Federal no Paraná e mantido pelo TRF4. 

 

Entretanto, ao negar provimento ao agravo, o ministro Humberto Martins destacou que a 

União apontou elementos suficientes para demonstrar os entraves impostos ao TCU no 

exercício do seu papel de fiscal da aplicação dos recursos públicos. 

 

"E, como já enfatizado na decisão suspensiva, há entendimento jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de que é vedado ao Poder Judiciário obstar o 

procedimento exercido nos limites da competência do TCU", completou Martins. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Corregedoria Nacional apresenta resultados na atuação junto às 

corregedorias locais 

 

Pesquisa analisa processos de lavagem de dinheiro, corrupção e 

recuperação de ativos 

 

Contribuições sobre consolidação de normas para cartórios são 

recebidas até 19/6 

 

Fonte: CNJ 
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